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1 Este estudo contou com o apoio do FEDER—Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional através do programa COMPETE 2020—Pro-

grama Operacional para Competitividade e Internacionalização (POCI) e da FCT—Fundação para a Ciência e a Tecnologia no contexto do 

projeto PTDC/IVC-PEC/5514/2014. 

Este estudo testa a multidimensionalidade de 

Universidade Empreendedora (UE) e visa aferir 

o respetivo contributo para a competitividade re-

gional. Com base em 619 respostas de estudan-

tes, professores e outros colaboradores de dez 

universidades públicas portuguesas, foi efetuada 

uma análise fatorial confirmatória e uma estima-

ção de regressão linear múltipla. O construto da 

UE é confirmado, comprovando a adequação das 

escalas para o contexto destas universidades. Os 

resultados mostram que os cinco fatores associ-

ados à UE - processos internos, medidas de apoio 

ao empreendedorismo, colaboração internacio-

nal, estratégia de financiamento e estrutura orga-

nizacional - contribuem positivamente para a 

perceção de competitividade regional, acentu-

ando a função das universidades públicas 

  

 

 

 

The aim of this study is to test the multidi-

mensionality of the Entrepreneurial University 

(EU) construct, and to assess the contribution of 

EU to regional competitiveness. Based on 619 

responses from students, faculty, and staff from 

ten Portuguese public universities we undertook 

a confirmatory factor analyses and multiple lin-

ear regression model estimations. The proposed 

EU construct was confirmed, thus proving the 

adequacy of scales for the context of those uni-

versities. Overall, the findings show that the five 

associated factors to EU - internal processes, en-

trepreneurial support measures, international 

collaboration, financing strategy and organiza-

tional structure - make a positive contribution 

to the perception of regional competitiveness, 

highlighting the role of public universities as 
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1. INTRODUÇÃO 

O papel das universidades extravasa a gera-

ção de novo conhecimento, sendo que essa di-

mensão é complementada por outras, de que são 

exemplo a dinamização da atividade empreen-

dedora ou a promoção do desenvolvimento eco-

nómico regional. No contexto europeu, 

Guerrero et al. (2016) confirmam o impacto po-

sitivo da orientação empreendedora das univer-

sidades na competitividade das regiões em que 

estas se inserem. Já no que se refere ao contexto 

português, Baptista et al. (2011) concluem, para 

o período temporal 1992-2002, que o estabele-

cimento de uma nova instituição de ensino su-

perior num concelho afeta positivamente os ní-

veis subsequentes de entrada de novas empresas 

no mesmo concelho, sugerindo que as universi-

dades e os institutos politécnicos fomentam o 

desenvolvimento regional, sendo esse efeito 

mais acentuado nas regiões mais desfavoreci-

das.  

O contexto universitário português tem so-

frido muitas alterações, fundamentalmente a 

partir de 1974 com uma significativa expansão, 

quer do número de estudantes, quer do número 

de instituições. Durante vários anos foram im-

plementadas várias reformas no ensino supe-

rior, sendo que nos anos mais recentes se verifi-

cou um efetivo desinvestimento em educação, 

ciência e ensino superior. Ao longo deste largo 

período, as instituições de ensino superior têm 

vivido desafios complexos com contextos muito 

diferentes, sendo que um dos grandes desafios 

que enfrentam, de acordo com Kirby et al. 

(2011), é tentarem tornar-se mais empreen- 

 
2 No âmbito do presente estudo apenas foram inquiridas universidades públicas portuguesas, pese embora o conceito de UE inclua outras 

instituições do ensino superior, como por exemplo, universidades de ciências aplicadas, universidades politécnicas, institutos politécnicos ou 

outras instituições afins que operam no ensino superior.  

dedoras,e assim serem mais produtivas e criati-

vas na criação de ligações entre o ensino e a in-

vestigação.  

Neste sentido, identificam-se alguns estudos 

que corroboram o papel, direto ou indireto, das 

universidades, quer na competitividade regio-

nal, quer no desenvolvimento regional (Cvečić 

et al., 2019; Trequattrini et al., 2018), embora o 

fluxo de investigação neste âmbito seja mera-

mente residual no universo português. Assim, o 

propósito deste artigo permite colmatar a ausên-

cia de trabalhos desta natureza para o caso por-

tuguês, contribuindo para uma melhor perceção 

do papel das universidades públicas na compe-

titividade regional. No domínio dos decisores 

políticos, o principal contributo do presente tra-

balho prende-se com a dinâmica latente que as 

universidades portuguesas conseguem imprimir 

na competitividade regional, sinalizando-se a 

desejável aproximação e maior interação dos 

stakeholders no âmbito da academia. 

No que respeita à recolha de dados primá-

rios, obtidos através de inquérito por questioná-

rio autoadministrado aos diversos agentes das 

universidades públicas portuguesas2, e conside-

rando um modelo de análise fatorial de segunda 

ordem, foi seguida uma abordagem confirmató-

ria em dois passos. Inicialmente, o modelo de 

primeira ordem foi testado e ajustado, tendo 

sido posteriormente introduzido o fator de se-

gunda ordem “Universidade Empreendedora”, 

com cinco fatores associados (processos inter-

nos, medidas de apoio empreendedor, colabora-

ção internacional, estratégia de financiamento e 

estrutura organizacional). Testada a validade, 

fiabilidade e a confirmação da associação dos 

enquanto polos de transferência de conheci-

mento dinamizadores da competitividade regio-

nal 
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cinco fatores à UE, foram utilizados os respeti-

vos scores fatoriais na estimação de uma regres-

são múltipla com o intuito de compreender o 

efeito dos fatores referidos na competitividade 

regional percecionada. 

Relativamente à sua estrutura, o artigo pros-

segue com uma breve revisão de literatura e o 

desenvolvimento de hipóteses de investigação, 

seguido da secção metodológica e da apresenta-

ção dos resultados. Por fim, o artigo termina 

com a discussão dos resultados e com a exposi-

ção das principais conclusões. 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Conceito de universidade empreen-

dedora 

A literatura salienta que o setor do ensino su-

perior tem sido sujeito a pressões, internas e ex-

ternas, no sentido de uma mudança para a as-

sunção de um novo papel na sociedade (Clark, 

2003; Deem, 1998; Deem et al., 2007), o que se 

tem traduzido numa maior autonomia e orienta-

ção empreendedora das instituições do ensino 

superior (Shattock, 2010; Taylor, 2012).    Por 

exemplo, Drucker (2016) sugere mesmo que a 

missão da universidade deve ir muito além das 

atividades de investigação e ensino, devendo 

promover ações empreendedoras que a condu-

zem a um maior desempenho económico. Já 

Wakkee et al. (2019) realçam o papel da UE 

como agente de mudança no que respeita ao de-

senvolvimento sustentável. Aliás, é notado por 

Sam e Sijde (2014) que as reconfigurações refe-

ridas, apesar de subsistirem ainda algumas cara-

terísticas do ensino superior europeu, são, em 

parte, fruto do domínio do modelo de ensino 

norte-americano na Europa, bem como a nível 

global. Por sua vez, Clark (1998) refere que as 

universidades deveriam adaptar-se e serem mais 

empreendedoras devido ao aumento de procura 

no ensino superior, frisando o facto de se torna-

rem financeiramente mais independentes, de-

signadamente através de fontes externas pela 

sua exploração do conhecimento. A orientação 

empreendedora das universidades parece ser 

uma tendência dos nossos dias, fazendo emergir 

o conceito de UE. 

Apesar das tentativas de estabelecimento de 

uma definição consensual em torno do conceito 

de UE (Barsony, 2003), OCDE e Comissão 

 
3 Carayannis et al. (2012) propõem a existência de uma quíntupla 

hélice composta por cinco subsistemas, nomeadamente, o sistema 

educativo (e.g. universidades), o sistema económico (e.g. 

Europeia (2012) assumem, num trabalho con-

junto, não existir qualquer consenso neste domí-

nio. Neste contexto, salienta-se a abordagem da 

tripla hélice (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000), 

na qual a interdependência entre a tríade Acade-

mia-Indústria-Instituições Governamentais im-

plica um alinhamento económico das institui-

ções de ensino superior nas suas atividades de 

investigação e ensino3. Por outro lado, 

Rothaermel et al. (2007) classificam UE en-

quanto instituição geradora de avanços tecnoló-

gicos e facilitadora na difusão de processos tec-

nológicos, seja através de gabinetes de transfe-

rência de tecnologia, da criação de incubadoras 

de empresas ou de parques de ciência. A UE 

deve promover o empreendedorismo através do 

estabelecimento de incubadoras de empresas 

que apoiem a criação de novas empresas 

(Vohora et al., 2004; Degroof & Roberts, 2004).  

Nesta linha, Goldstein (2010) entende que a 

UE deve pressupor o envolvimento ativo insti-

tucional no desenvolvimento e comercialização 

de tecnologia decorrente da investigação acadé-

mica. O mesmo autor defende para a UE uma 

mudança nas regulamentações internas, recom-

pensas e incentivos, normas de comportamento 

e de governação institucional no sentido de uma 

orientação empreendedora e na remoção de bar-

reiras da comercialização de conhecimento. 

De resto, mais do que a mera comercializa-

ção da investigação que produz (Tim et al., 

2008) e da transferência de tecnologia e conhe-

cimento assente em patentes (Henderson et al., 

1998), o contexto é influenciador de uma orien-

tação institucional empreendedora (Welter, 

2011). Não são de menosprezar os aspetos con-

tingenciais que implicam o surgimento do con-

ceito de UE, até porque, de acordo com 

Etzkowitz (1998), tal deve-se a uma crescente 

consciência de que o conhecimento é crítico 

para os sistemas de inovação ao nível do desen-

volvimento económico. 

A ideia de que a universidade vai mudando 

e se adaptando a aspetos contingenciais ao 

longo do tempo (Zilwa, 2005), até pela pressão 

de índole social, económica e de desenvolvi-

mento regional a que está sujeita (Smith, 2007), 

tem criado raízes no plano académico, sendo in-

fluenciada por orientações políticas indutoras 

de inovação no sentido de uma afirmação com-

petitiva nacional e internacional (Williams & 

Kitaev, 2005). 

empresas), o sistema natural, (e,g. recursos, plantas, etc.), o sis-

tema baseado nos media e na cultura (e.g. sociedade civil) e o sis-

tema político (e.g. governos). 
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Numa aceção institucional, Nelles e Vorley 

(2010) referem que a orientação empreendedora 

das universidades resulta da sua arquitetura. Do 

ponto de vista estrutural da transferência de tec-

nologia na universidade, Powers e McDougall 

(2005) destacam elementos financeiros, huma-

nos e organizacionais. Complementarmente à 

estrutura da UE, Etzkowitz e Klofsten (2005) 

focam-se na dinâmica dos sistemas institucio-

nais implementados pela academia com o go-

verno, para fomentar aspetos inovadores numa 

dada região. Por sua vez, num trabalho sobre as 

barreiras à transferência de conhecimento na 

universidade, Siegel et al. (2004) dão relevância 

à dinâmica dos sistemas implementados nas 

universidades para que estas sejam empreende-

doras, particularmente, ao nível da eficiência 

dos gabinetes de transferência e tecnologia. Já 

numa ótica estratégica de transferência de co-

nhecimento das universidades, Wright et al. 

(2004) referenciam as políticas, recursos e pro-

cessos internos como elementos relevantes para 

a UE. 

Por outro lado, a criação de uma cultura in-

tegrada é essencial na mudança para a orienta-

ção empreendedora das universidades (Clark, 

2004), sendo que os valores académicos radi-

cam na sua base (Dill, 2012). Além disso e de 

acordo com Leih e Teece (2016), a liderança 

académica manifesta-se como crucial para a ori-

entação empreendedora das universidades, as-

sim como para a implementação de modelos de 

desenvolvimento e de governação académica 

talhados para a UE (Christensen & Eyring, 

2011). 

Existem ainda autores que preferem enfati-

zar a estrutura organizacional académica en-

quanto elemento crítico para a criação da UE 

(Pinheiro & Stensaker, 2014), bem como mode-

los de desenvolvimento nos quais a organização 

interna é a pedra basilar da UE (Mohrman et al., 

2008). Numa ótica de fatores endógenos da aca-

demia, Guerrero e Urbano (2012) referem que a 

UE resulta da confluência de fatores formais 

(medidas de apoio ao empreendedorismo, en-

sino do empreendedorismo), fatores informais 

(atitudes, comportamentos, modelos de desen-

volvimento) e fatores internos (recursos e com-

petências).  

Seja numa base estratégica, estrutural, cultu-

ral, organizacional, ao nível dos sistemas inter-

nos, da liderança ou de modelos de desenvolvi-

mento, parece claro que inúmeros autores 

  

ressaltam fatores institucionais endógenos para 

a criação ou fomento da UE. 

Pelas diversas dimensões descritas que a 

compreendem conceptualmente, a UE assume 

contornos endógenos claramente multidimensi-

onais. Assumem especial relevância o trabalho 

de Todorovic et al. (2011) e o trabalho conjunto 

da OCDE e Comissão Europeia (2012), através 

dos quais se confirma que um conjunto de fato-

res é adequado para a mensuração da orientação 

empreendedora das universidades.  

Justificando os fatores adiante descritos para 

mensuração da UE, devemos sumariamente 

elencar alguns aspetos importantes que influen-

ciaram a adaptação das escalas dos dois traba-

lhos referidos e que servem de complemento do 

referencial teórico até aqui descrito, designada-

mente: o grau de orientação empreendedora 

deve ser abordado tendo em conta a vinculação 

de atividades empreendedoras aos processos 

(Dess et al., 1999); o ambiente para o empreen-

dedorismo nas universidades (Todorovic et al., 

2011); a internacionalização da educação e da 

investigação são fatores dominantes da UE 

(Zaharia & Gibert, 2005); e uma base de finan-

ciamento diversificada é fundamental para a 

transformação empreendedora das universida-

des (Clark, 1998).  

Face ao acima exposto e seguindo o trabalho 

desenvolvido recentemente por Brás et al. 

(2019), no qual foram adaptados alguns dos fa-

tores dos trabalhos referidos ao contexto acadé-

mico português, são propostos cinco fatores 

passíveis de refletir o construto UE no âmbito 

das universidades públicas portuguesas.  
Um primeiro fator, associado ao construto da 

UE, consiste nos processos internos e procura 
mensurar, entre outros aspetos, em que medida 
é valorizado dentro da universidade o trabalho 
em equipa, o trabalho multidisciplinar, o diá-
logo e a troca de experiências entre diferentes 
membros da comunidade universitária, o traba-
lho autónomo, o acesso à informação, os mem-
bros que procuram soluções inovadoras ou de-
senvolvem atividades inovadoras, etc. Outro fa-
tor reside nas medidas de apoio ao empreende-
dorismo, tais como: formação, consultoria e in-
formação sobre propriedade industrial; métodos 
inovadores de ensino; inclusão do ensino do 
empreendedorismo em vários ciclos de estudos; 
atividades extracurriculares, etc. A colaboração 
internacional é um terceiro fator e pretende afe-
rir se a universidade apoia a mobilidade interna 
cional dos seus diferentes membros, promove 
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cursos com instituições estrangeiras ou se rela-

ciona com instituições internacionais com o fim 

de desenvolver projetos de investigação. Outro 

fator associado ao construto da UE é a estratégia 

de financiamento, o qual se traduz na procura de 

financiamento não público, na autonomia finan-

ceira das faculdades e departamentos ou no 

facto da gestão de topo da universidade desem-

penhar um papel ativo na obtenção de fundos e 

rendimentos alternativos. Por fim, existe um 

quinto fator que é a organização interna na uni-

versidade, a qual se baseia em caraterísticas 

como a existência de poucos níveis hierárqui-

cos, descentralização da tomada de decisões ou 

baixa intensidade burocrática.  
Tendo presente os cinco fatores acima ex-

postos, explicitam-se em seguida as hipóteses 

de investigação correspondentes:  

H1: O construto UE é reflexo dos processos 

internos nas universidades públicas portugue-

sas; 

H2: O construto UE é reflexo das medidas 

de apoio ao empreendedorismo existentes nas 

universidades públicas portuguesas; 

H3: O construto UE é reflexo da colaboração 

internacional das universidades públicas portu-

guesas; 

H4: O construto UE é reflexo da estratégia 

de financiamento seguida pelas universidades 

públicas portuguesas; 

H5: O construto UE é reflexo da organização 

interna das universidades públicas portuguesas. 

2.2 Competitividade Regional e Univer-

sidade Empreendedora 

A competitividade regional também não é 

um conceito consensual (Aiginger, 2006; 

Bristow, 2010), o que justifica a dificuldade de 

definição de métricas uniformes para a sua men-

suração (Kitson et al., 2004). Na abrangência do 

termo, competitividade é definida por Porter 

(1990) como a capacidade de uma empresa, in-

dústria, cluster, região ou nação de atingir ele-

vados níveis de desempenho económico através 

do fornecimento de bens e serviços em determi-

nado mercado exposto à concorrência. Ao nível 

da competitividade regional, Storper (1997) de-

fine-a como a capacidade de uma economia 

atrair e manter empresas com quotas de mer-

cado estáveis ou em ascensão, mantendo ou au-

mentando os padrões de vida para aqueles que 

nela participam. No mesmo âmbito, Begg 

(1999) salienta a presença de condições que per-

mitam às empresas de determinada região 

competir nos mercados selecionados para que o 

valor gerado pelas mesmas seja absorvido na re-

gião em que se inserem. Gardiner et al. (2004) 

argumentam que a competitividade regional 

está relacionada com a taxa de sucesso das eco-

nomias regionais ao competir pela sua quota no 

mercado regional, nacional ou internacional e 

pela aplicação de recursos e incentivos gover-

namentais.  

A competitividade também pode ser mensu-

rada do ponto de vista da sua perceção, exis-

tindo vários contributos académicos que recor-

reram a perceções de competitividade para su-

perar a pouca flexibilidade de alguns indicado-

res usualmente utilizados (Balkyte & 

Tvaronavičiene, 2010; Jansson & Waxell, 2011; 

Vickerman, 1989). 

Se a ausência de consenso face ao conceito 

de competitividade regional é uma evidência, a 

relação entre atividade empreendedora (na qual 

se inclui a UE) e competitividade regional afi-

gura-se complexa (Audretsch & Peña-

Legazkue, 2012). Neste sentido, proliferam tra-

balhos com conclusões contárias ou que apon-

tam diversos aspetos contingenciais na relação 

entre UE e competitividade regional. Por exem-

plo, num trabalho desenvolvido no Reino 

Unido, Zhang et al. (2016) referem que os efei-

tos da UE diferem bastante em função do grau 

de desenvolvimento regional em que as univer-

sidades estão inseridas, ao nível do rendimento 

gerado ou do comprometimento académico com 

atividades empreendedoras. Abreu et al. (2016) 

concluem que o impacto local das práticas em-

preendedoras no meio académico depende da ti-

pologia das universidades, ora mais talhadas 

para a investigação aplicada, ora mais orienta-

das para o ensino. Segundo os autores, contrari-

amente à corrente teórica, as universidades bri-

tânicas mais orientadas para o ensino registam 

taxas elevadas na participação regional e local. 

Já no universo das universidades catalãs, 

Marinelli e Elena-Perez (2017) argumentam 

que as universidades estão a mudar a sua cultura 

organizacional mais lentamente face ao ambi-

ente político que as envolve, demonstrando re-

sistência ao desafio de se tornarem atores chave 

e com orientação empreendedora em prol do de-

senvolvimento local. 

A visão dominante na literatura é a de que as 

universidades promovem o desenvolvimento 

económico principalmente através da comerci-

alização de investigação científica, seja por 

meio do licenciamento de patentes ou da criação 

de spin-offs (O’Shea et al., 2008).  
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O alinhamento entre universidade e indústria 

não se restringe aos EUA. Espera-se que as uni-

versidades europeias ajustem as suas estratégias 

com os diversos autores da região e contribuam 

para a especialização tecnológica e económica a 

nível regional (Romano et al., 2014). Por exem-

plo, os gabinetes de transferência e tecnologia 

são o principal instrumento criado pelas univer-

sidades para facilitar a transferência de conhe-

cimento através da comercialização de investi-

gação universitária (Audretsch, 2014).  

Mais do que compreender as barreiras ou fa-

tores facilitadores na relação universidade-in-

dústria-região (Boucher et al., 2003), importa 

revisitar trabalhos que incidem no contributo da 

UE para a competitividade ou desenvolvimento 

regional. Por exemplo, com base num estudo de 

caso no Canadá, Bramwell e Wolfe (2008) afir-

mam que as universidades empreendedoras po-

dem contribuir para o desenvolvimento social e 

económico, gerando, atraindo e retendo candi-

datos a emprego, empreendedores e investiga-

dores. Recorrendo também ao estudo de caso, 

Guerrero e Urbano (2012) concluem que, na re-

gião da Catalunha, a UE pode atrair ou gerar no-

vas empresas que promovam a competição e a 

diversidade. Audretsch (2014) e Audretsch e 

Peña-Legazkue (2012) argumentam que a UE 

promove e induz a sedimentação do espírito de 

liderança para a criação de pensamento empre-

endedor e para o desenvolvimento de capital 

empreendedor. 

No contexto europeu, numa amostra de mais 

de uma centena de universidades localizadas em 

12 países e através de um modelo de equações 

estruturais, Guerrero et al. (2016) concluem que 

a atividade empreendedora das universidades 

tem um impacto positivo na competitividade re-

gional. No caso de universidades públicas itali-

anas, verificou-se que as universidades empre-

endedoras assumem uma função relevante de 

intermediação capaz de gerar e aumentar o ca-

pital intelectual local, ampliando o crescimento 

da região onde se inserem (Trequattrini et al., 

2018). Em diversas regiões da Alemanha, foi 

confirmado o impacto positivo da transferência 

e comercialização do conhecimento universitá-

rio decorrente de atividades empreendedoras no 

crescimento económico regional (Mueller, 

2006). Um estudo de caso sobre criação de spin-

offs da Universidade de Halmstad confirmou o 

impacto positivo da UE, direto e indireto, na re-

gião em questão (Berggren & Lindholm 

Dahlstrand, 2009). Também recentemente, con-

siderando 20 universidades na região de São Pe-

tersburgo, Budyldina (2018) sugere que o im-

pacto regional das universidades vai muito além 

da transferência de tecnologia e dos resultados 

tangíveis (atração e detenção de capital hu-

mano, formação de capital de risco, redes infor-

mais, novas ideias), incitando à aposta nas uni-

versidades empreendedoras na promoção de ati-

vidades inovadoras, sem contudo comprometer 

o ensino e a investigação tradicionais. 

Neste âmbito, considerando o referencial 

teórico, é proposta a seguinte hipótese:  

H6: Os cinco fatores associados ao construto 

de UE têm um impacto positivo na perceção de 

competitividade na região onde se localizam as 

universidades públicas portuguesas. 

3. METODOLOGIA 

3.1 Instrumento e sujeitos 

Um inquérito por questionário foi delineado 

com base na escala proposta por Todorovic et 

al. (2011), no trabalho conjunto da OCDE e 

Comissão Europeia (2012), bem como tendo 

presente algumas diretrizes já consideradas no 

trabalho de Brás et al. (2019). O questionário foi 

previamente testado em quatro universidades 

públicas, tendo sido obtidas 24 respostas que 

implicaram pequenas alterações no questioná-

rio. 

As variáveis são medidas, através de afirma-

ções, pelos seus itens numa escala de Likert (1- 

discordo totalmente a 7- concordo totalmente).  

Os dados primários do inquérito por questi-

onário autoadministrado foram submetidos via 

email a todas as universidades públicas portu-

guesas, entre dezembro de 2016 e junho de 

2017, tendo sido inquiridos estudantes, profes-

sores e outros funcionários das universidades. 

Depois de três rondas de emails, foram obtidas 

619 respostas completas, sendo que se obtive-

ram dados de dez das 15 universidades públicas 

existentes em Portugal. 

3.2 Análise de dados  

3.2.1 Análise fatorial 

 

Cada fator reflexivo de primeira ordem foi 

validado através da Análise Fatorial Confirma-

tória, após a realização do teste de esfericidade 

de Bartlett e do teste KMO com o objetivo de 

entender a adequabilidade da análise fatorial.
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Globalmente, a estatística descritiva mostra 

que a suposição de normalidade univariada não 

é violada - Quadro 1. Seguindo os critérios su-

geridos por Kline (2011), nenhum valor de assi-

metria excedeu o valor absoluto de três e 

nenhum valor de curtose excedeu o valor abso-

luto de dez. Além disso, nenhum dos scores fa-

toriais ou das variáveis observadas (itens) esta-

vam próximos dos limiares definidos por Kline 

(2011).  

 

Quadro 1. Estatísticas descritivas 

 Média Desvio padrão Assimetria Curtose 

Perceção de Competitividade Regional 4,29 1,23 -0,13 -0,35 

Item 1 - A minha universidade incentiva professores e alunos a parti-

cipar de projetos de investigação com resultados práticos para a indús-

tria ou a sociedade 

4,51 1,70 -0,33 -0,74 

Item 2 - A minha universidade tem fortes ligações com incubadoras 

de empresas, parques científicos e tecnológicos e / ou outras organiza-

ções similares 

4,06 1,58 0,05 -0,59 

Item 3 - A minha universidade é reconhecida pela ligação com a in-

dústria e a sociedade 
4,16 1,60 -0,04 -0,58 

Item 4 - Muitos professores da minha universidade realizam investiga-

ção em colaboração com empresas, instituições governamentais e não-

governamentais 

4,55 1,59 -0,46 -0,52 

Item 5 - A atividade empreendedora da minha Universidade melhora o 

desenvolvimento económico e regional 
4,15 1,51 -0,08 -0,15 

Medidas de Apoio ao Empreendedorismo 3,86 1,00 -0,01 0,72 

Item 6 - A minha universidade estabelece metas claras a serem alcan-

çadas na estrutura empreendedora, como o número de novas patentes 

ou o número de novas spin-offs. 

2,99 1,16 0,82 2,10 

Item 7 - A minha universidade controla regularmente o cumprimento 

dos objetivos estabelecidos na estrutura empreendedora. 
3,12 1,12 1,15 2,98 

Item 8 - A minha universidade apoia a atividade empreendedora dos 

seus membros (estudantes, investigadores, professores e funcionários) 

por meio de formação, consultoria, informações sobre propriedade in-

dustrial, etc. 

3,86 1,48 0,05 -0,12 

Item 9 - Na minha universidade, existem instalações de apoio à ativi-

dade empresarial (por exemplo, incubadoras, parques de ciência e tec-

nologia, gabinetes de apoio ao empreendedorismo, etc.) 

4,01 1,58 0,02 -0,35 

Item 10 - A minha universidade fornece aos seus membros (estudan-

tes, investigadores, professores e funcionários) acesso a fontes de fi-

nanciamento para desenvolver atividades empreendedoras (por exem-

plo, informações sobre programas de financiamento nacionais e inter-

nacionais, suporte para solicitações de programas de financiamento, 

organização de eventos que melhoram os vínculos entre empreende-

dores e potenciais financiadores, etc.) 

4,06 1,42 0,02 0,10 

Item 11 - Na minha universidade são usados métodos de ensino inova-

dores (por exemplo, estudos de caso, aulas experimentais, jogos, si-

mulações etc.) 

4,07 1,54 0,04 -0,34 

Item 12 - Na minha universidade, o ensino do empreendedorismo está 

incluído nos planos curriculares de vários cursos 
4,16 1,58 -0,05 -0,25 

Item 13 - A minha universidade incentiva e apoia a participação dos 

seus membros (estudantes, investigadores, professores e funcionários) 

em atividades extracurriculares e outras (por exemplo, conclusão de 

ideias, trabalho voluntário etc.) 

4,53 1,64 -0,43 -0,60 
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Item 14 - A minha universidade apoia e incentiva os membros (estu-

dantes, investigadores, professores e funcionários) a criar novos negó-

cios (spin-offs, start-ups) 

3,89 1,32 -0,05 0,63 

Colaboração Internacional 4,65 1,14 -0,34 -0,14 

Item 15 - A minha universidade apoia a mobilidade internacional dos 

seus membros (estudantes, investigadores, professores e funcionários) 
5,14 1,48 -0,64 -0,04 

Item 16 - A minha universidade procura instituições internacionais 

para criar cursos (licenciatura, mestrado e doutoramento) 
4,81 1,54 -0,62 -0,03 

Item 17 - Os funcionários (professores e não professores) da minha 

universidade são de muitas culturas diferentes 
3,86 1,57 0,22 -0,42 

Item 18 - A minha universidade estabelece ligações a instituições in-

ternacionais para desenvolver projetos de investigação 
4,90 1,49 -0,57 -0,03 

Estratégia de Financiamento 4,10 1,02 -0,01 1,62 

Item 19 - A minha universidade recebe financiamento de fontes exter-

nas ao setor público 
4,00 1,27 -0,05 0,77 

Item 20 - As faculdades/departamentos da minha universidade têm au-

tonomia para atrair as suas próprias fontes de financiamento 
4,15 1,33 0,05 0,90 

Item 21 - A gestão de topo da minha universidade desempenha um pa-

pel ativo na obtenção de fundos e rendimentos alternativos 
3,98 1,23 0,00 1,55 

Processos Internos 4,36 1,11 -0,21 0,19 

Item 22 - Na minha universidade, o trabalho em equipa e o trabalho 

multidisciplinar são valorizados 
4,64 1,57 -0,47 -0,39 

Item 23 - Na minha universidade, o diálogo e a troca de experiências 

entre todos os seus membros (estudantes, investigadores, professores e 

funcionários) são estimulados 

4,35 1,64 -0,05 -0,72 

Item 24 - A minha universidade valoriza os seus membros (estudan-

tes, investigadores, professores e funcionários) que procuram soluções 

alternativas e inovadoras para situações ou problemas difíceis 

4,29 1,46 -0,03 -0,21 

Item 25 - A minha universidade apoia os esforços de indivíduos e 

equipas que trabalham autonomamente 
4,21 1,36 -0,11 0,33 

Item 26 - A gestão de topo da minha universidade valoriza a investi-

gação e a inovação 
5,15 1,50 -0,79 0,31 

Item 27 - Na minha universidade há acesso à informação de forma 

clara e transparente 
4,64 1,58 -0,46 -0,42 

Item 28 - Os membros (estudantes, investigadores, professores e fun-

cionários) da minha universidade que apoiam ou desenvolvem ativida-

des empreendedoras são reconhecidos e recompensados pela institui-

ção 

4,03 1,30 -0,10 0,61 

Item 29 - A minha universidade melhora e inova ativamente sua orga-

nização e os serviços que fornece 
3,95 1,43 -0,02 -0,10 

Item 30 - Na minha universidade, todos os membros (estudantes, in-

vestigadores, professores e funcionários) contribuem para o desenvol-

vimento da estratégia e das políticas 

3,85 1,37 0,06 0,11 

Estrutura Organizacional 3,52 1,00 0,20 0,56 

Item 31 - Na minha universidade existem poucos níveis hierárquicos 3,91 1,43 -0,03 0,02 

Item 32 - Na minha universidade, o poder e a responsabilidade da to-

mada de decisões são descentralizados 
3,68 1,26 -0,18 0,48 

Item 33 - Na minha universidade não há muita burocracia 3,15 1,29 0,69 0,71 

Nota:  619 observações 



Dimensões da Universidade Empreendedora e o Seu Papel na Perceção de Competitividade Regional 

37 

Como sugerido por Fabrigar et al. (1999), 

uma vez que não existe infração da normalidade 

univariada dos dados, o estimador da máxima 

verossimilhança foi escolhido para extração dos 

fatores. Além disso, a fiabilidade compósita foi 

calculada para cada um dos seis fatores e a vali-

dade discriminante foi aferida pela matriz de 

correlações monotraço-heterométodo. 

Os scores fatoriais dos cinco fatores de pri-

meira ordem que refletem o construto da UE e 

o fator de primeira ordem “perceção de compe-

titividade regional” foram estimados através do 

método de regressão para os cinco fatores de 

primeira ordem (i.e., processos internos, medi-

das de apoio ao empreendedorismo, colabora-

ção internacional, estratégia de financiamento, 

organização interna), uma vez que é indutor de 

validade máxima acumulada e de fatores não 

correlacionados (Gorsuch, 1983). O fator “per-

ceção de competitividade regional” foi esti-

mado através do método de Bartlett, no qual a 

ausência de enviesamento e de correlação de fa-

tores são elementos basilares (Bartlett, 1937). 

A Análise Fatorial Confirmatória de segunda 

ordem foi realizada para testar se os cinco fato-

res de primeira ordem refletem o construto da 

UE e a respetiva adequação do modelo. Consi-

derando o pressuposto relativo à especificação 

consistente do modelo e a normalidade dos da-

dos (Quadro 1), bem como a amostra relativa-

mente expressiva (619 observações), foi reali-

zada uma estimação através do método da má-

xima verosimilhança, a qual, nestas condições, 

conduz a parâmetros não enviesados (Lei, 

2007). 

Com base nos pesos fatoriais estandardiza-

dos, na fiabilidade individual dos fatores e no 

ajustamento do modelo, é possível obter os re-

sultados da análise fatorial de segunda ordem. 

3.2.2 Regressões 

Com recurso aos scores fatoriais das dimen-

sões da UE, em linha com outros estudos 

(Skrondal & Laake, 2001; Baumann et al., 

2007), foi estimada uma regressão múltipla com 

dados do tipo seccional para compreensão do 

seu contributo para a competitividade regional 

(percebida).  

A heteroscedasticidade é um problema co-

mum na análise de dados do tipo seccional, o 

que torna ineficiente a estimação através dos 

mínimos quadrados ordinários (Long & Ervin, 

2000). Alguns autores sugerem o estimador de 

mínimos quadrados generalizados exequíveis 

(EGLS) para ultrapassar o problema de heteros-

cedasticidade (Kim et al., 2014). Assumindo a 

consistência do estimador Huber-White-

Sandwich na presença de erros heteroscedásti-

cos (White, 1980), assim como a consistência 

do estimador Eicker-Huber-White nas mesmas 

condições (Hayes & Cai, 2007), efetuaram-se 

diversas estimações robustas. 

Para determinar a multicolinearidade utili-

zou-se o fator de inflação da variância, con-

forme sugerido por diversos autores (O’Brien, 

2007; Hair et al., 2005). 

Com efeito, o modelo proposto obedece à se-

guinte especificação:  

 

𝑃𝐶𝑅𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑃𝐼𝑖 + 𝛽2𝑀𝐴𝐸𝑖 + 𝛽3𝐶𝐼𝑖 + 𝛽4𝐸𝐹𝑖 + 𝛽5𝑂𝐼𝑖 + 𝜇𝑖                             (1) 

𝜇𝑖~ 𝑖. 𝑖. 𝑑. (0, 𝜎𝜇
2) 

 

 

Dada a especificação do modelo anterior-

mente apresentado, as suas variáveis (depen-

dente e independentes) correspondem à estima-

ção dos seguintes scores fatoriais: PCR – perce-

ção de competitividade regional, PI – processos 

internos, MAE – medidas de apoio ao empreen-

dedorismo, CI – colaboração internacional, EF 

– estratégia de financiamento, OI – organização 

interna. O termo de erro é representado por µ e 

o índice i representa os indivíduos que respon-

deram ao inquérito. 

4. RESULTADOS 

4.1 Análise fatorial confirmatória de pri-

meira e de segunda ordem 

Os principais resultados referentes à fiabili-

dade compósita e consistência interna são apre-

sentados no Quadro 2.  
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Quadro 2. Resultados de consistência e fiabilidade dos fatores 

Fatores alfa de Cronbach 
Fiabilidade 

compósita 

PCR 0,841 0,843 

PI 0,914 0,913 

MAE 0,872 0,873 

CI 0,752 0,767 

EF 0,757 0,755 

OI 0,641 0,642 

No que respeita à consistência interna das es-

calas utilizadas em cada fator, medida pelo alfa 

de Cronbach, os resultados são relativamente 

robustos. Apenas o fator “Organização interna” 

revela um coeficiente inferior ao valor referên-

cia de 0,70 (Nunnally, 1978). No entanto, por-

que o reduzido número de questões afetas a cada 

fator ou a sua fraca correlação podem justificar 

um valor de alfa de Cronbach mais baixo (Field, 

2007), trabalhos mais recentes já colocam o 

limite de 0,6 como aceitável (Loewenthal, 2001; 

Hair et al., 2005; DeVellis, 2003). Já a fiabili-

dade compósita deste fator fica aquém do limite 

de 0,7 definido por Hair et al. (2005), o que re-

vela um potencial problema de fiabilidade. Os 

restantes fatores revelam ter consistência in-

terna e fiabilidade compósita. 

Relativamente à validade dos fatores, os re-

sultados podem ser observados no Quadro 3. 

 

Quadro 3. Resultados de validade dos fatores 

Fatores KMO Teste de Bartlett Valor-p 
Matriz monotraço-hetero-

método (valores máximos) 

PCR 0,857 1123,849 0,000 0,840 

PI 0,938 3005,679 0,000 0,801 

MAE 0,891 2141,905 0,000 0,840 

CI 0,758 612,471 0,000 0,773 

EF 0,692 442,993 0,000 0,703 

OI 0,652 235,789 0,000 0,680 

O Quadro 3 mostra que existe adequabili-

dade da análise fatorial à luz do teste KMO e do 

teste de esfericidade de Bartlett, de resto consi-

derando os valores de referência respetivos a 

que fazem alusão diversos autores consagrados 

neste domínio (Hair et al., 2005; Tabachnick & 

Fidell, 2001; Pallant, 2000). 

Em relação à validade discriminante, o Qua-

dro 4 mostra os valores máximos das correla-

ções refletidas na matriz monotraço-hetero-

método por cada fator, a qual, segundo a abor-

dagem recente de Henseler et al. (2015), supera 

o método comum de Fornell e Larcker (1981).  

 

Quadro 4. Matriz monotraço-heterométodo 

 MAE EF CI PI OI PCR 

MAE 1,000      

EF 0,703 1,000     

CI 0,773 0,655 1,000    

PI 0,801 0,598 0,709 1,000   

OI 0,474 0,424 0,299 0,680 1,000  

PCR 0,840 0,656 0,721 0,722 0,415 1,000 
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Considerando o valor definido por Kline 

(2011) de 0,90 ou um valor mais conservador de 

0,85 defendido por Teo et al. (2008), podemos 

observar que abaixo da diagonal da matriz ne-

nhum valor é igual ou superior aos limites defi-

nidos pelos autores referidos. Como tal, pode-

mos concluir que existe validade discriminante, 

uma vez que os fatores de covariância são todos 

estatisticamente significativos. 

Excetuando o fator de organização interna 

das universidades empreendedoras, está assegu-

rada a consistência interna, validade e fiabili-

dade de todos os fatores de primeira ordem. 

Através do método da máxima verosimi-

lhança foi estimada a análise fatorial confirma-

tória de segunda ordem, cujos principais resul-

tados constam da Figura 1 e do Quadro 5.

Figura 1. Resultados da análise fatorial confirmatória de segunda ordem 

 
Nota: ***; nível de significância estatística de 1%. 

 

 

Quadro 5. Resultados da análise fatorial confirmatória de segunda ordem 

 Estimação 
Desvio  

padrão 

Rácio  

crítico 
Valor-p 

Pesos 

fatoriais estandardizados 

Fiabilidade  

individual 

PI ← UE 1,026 0,055 18,810 *** 0,849 PI = 0,720 

MAE ← UE 0,869 0,048 18,206 *** 0,945 MAE = 0,893 

CI ← UE 0,947 0,055 17,359 *** 0,811 CI = 0,658 

EF ← UE 0,700 0,046 15,298 *** 0,754 EF = 0,568 

OI ←UE 0,451 0,051 8,804 *** 0,549 OI = 0,302 

Nota: ***; nível de significância estatística de 1%.

Considerando um nível de significância es-

tatística de 1%, existe evidência suficiente para 

concluir que cada fator de primeira ordem re-

flete o construto UE. Além desta evidência, a 

análise fatorial de segunda ordem confirma a 

existência de pesos fatoriais elevados (0,549 ≤
𝜆 ≤ 0,945) e uma adequada fiabilidade indivi-

dual de cada fator 𝑅2 ≥ 0,25. 

Quanto ao ajustamento do modelo, é rele-

vante medir a precisão dos dados observados 

face à especificação do modelo de análise fato-

rial de segunda ordem. Diversos testes de ajus-

tamento foram realizados e a maioria dos indi-

cadores revela um bom ajustamento do mo-

delo, designadamente: 

 

 

 
𝜒2

𝐷𝐹
= 2,673; 𝑇𝐿𝐼 = 0,91; 𝑃𝐶𝐹𝐼 = 0,846; 𝑅𝑀𝑆𝐸𝐴 = 0,052; 𝐶𝐹𝐼 = 0,917; 𝑇𝐿𝐼 = 0,91; 𝐺𝐹𝐼 = 0,885. 
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4.2 Regressões 

Após a confirmação da fiabilidade e da vali-

dade dos fatores que refletem a UE, bem como 

do fator de perceção de competitividade regio-

nal, foram obtidos os scores fatoriais de cada di-

mensão com o objetivo da sua integração no 

modelo anteriormente especificado com vista à 

identificação dos fatores da UE passíveis de 

influenciar a competitividade regional (perce-

bida). Devido à presença de heteroscedastici-

dade, foram excluídas as estimações dos míni-

mos quadrados ordinários e dos mínimos qua-

drados generalizados exequíveis, tendo-se op-

tado pelos estimadores Huber-White-Sandwich 

e estimador Eicker-Huber-White a fim de ultra-

passar o problema citado. 

 

Quadro 6. Resultados das estimações 

 

Huber-White-Sandwich-robust Eicker-Huber-White-robust 

Coeficiente Rácio-t Valor-p 
 

Coeficiente Rácio-t Valor-p  

Constante 0,017 0,67 0,504 
 

0,017 0,85 0,418 
 

PI 0,231 4,15 0,000 *** 0,231 3,49 0,007 *** 

MAE 0,509 8,76 0,000 *** 0,509 11,38 0,000 *** 

CI 0,149 3,25 0,001 *** 0,149 3,11 0,013 ** 

EF 0,147 3,36 0,001 *** 0,147 2,52 0,033 ** 

OI −0,029 −0,70 0,483 
 

−0,029 −0,57 0,583 
 

𝑅2𝐴𝑗𝑢𝑠𝑡. 0,552 0,552 

Teste F 
F (5, 613) = 176,37 

Prob > F = 0,0000 

F (5, 9) = 1251,78 

Prob > F = 0,0000 

Nota: ***, **; níveis de significância estatística de 1% e de 5%, respetivamente. 

 

O Quadro 6 mostra que, em ambas as esti-

mações, fatores como “processos internos”, 

“medidas de apoio ao empreendedorismo”, “es-

tratégia de financiamento” e “colaboração inter-

nacional” contribuem positivamente para a per-

ceção de competitividade regional com um ní-

vel de significância de 1%. Ambas as estima-

ções mostram que o fator “medidas de apoio ao 

empreendedorismo” tem a maior influência (po-

sitiva) na perceção de competitividade regional. 

Na totalidade dos fatores da UE, a “organização 

interna” é o único fator que não tem significân-

cia estatística para explicar a competitividade 

regional do ponto de vista da sua perceção. 

4.3 Discussão dos resultados 

Em síntese, processos (Dess et al., 1999), 

ambiente propício ao empreendedorismo 

(Todorovic et al., 2011), internacionalização do 

ensino e investigação académica (Zaharia & 

Gibert, 2005), base de financiamento (Clark, 

1998) e estrutura organizacional (Guerrero & 

Urbano, 2012) foram confirmados pela análise 

fatorial efetuada como fatores apropriados para 

medir o construto da UE. Em resumo, todas as 

escalas propostas são adequadas para medir a 

UE no contexto português. 

No que diz respeito à análise de regressão 

múltipla, cada um dos fatores relacionados com 

o construto da UE contribui positivamente para 

a perceção da competitividade regional, com 

exceção do fator “organização interna”. Aliás, a 

este propósito, pese embora a orgânica interna 

das instituições de ensino superior possa ser ca-

talisadora do desenvolvimento regional susten-

tável (Sedlacek, 2013), Koryakina et al. (2015) 

identificam a organização interna das universi-

dades portuguesas como barreira ao desenvolvi-

mento socioeconómico no nosso país. 
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Eventualmente, a idiossincrasia orgânica das 

universidades portuguesas poderá explicar a ra-

zão da ausência do seu contributo para a perce-

ção da competitividade regional. No que res-

peita ao fator “processos internos”, essencial-

mente associado à gestão do capital humano no 

seio das universidades, a sua influência positiva 

suscita a relevância da dinâmica interna do tra-

balho dos diversos agentes da academia para a 

competitividade regional. Aliás, este resultado 

está em linha com o recente trabalho desenvol-

vido por Garcia-Alvarez-Coque et al. (2019), o 

qual refere a dinâmica do capital humano nas 

universidades, além da sua combinação com ou-

tros fatores, no contributo para a competitivi-

dade regional. Por sua vez, o fator “medidas de 

apoio ao empreendedorismo”, essencialmente 

associado a atividades de transferência de co-

nhecimento e tecnologia, revela ser o fator mais 

impactante na competitividade regional. Esta 

ênfase vai ao encontro do trabalho preconizado 

por Lawson (2016), sendo mais concreta na re-

levância do contributo da criação de spin-offs 

em contexto universitário para o fomento da 

competitividade regional (Corsi & Prencipe, 

2018). No que respeita ao fator “colaboração in-

ternacional”, cuja associação nos remete parti-

cularmente para o grau de interação com insti-

tuições que operam no mercado externo, o im-

pacto na competitividade regional é igualmente 

positivo. Nesta linha, Hird e Pfotenhauer (2017) 

concluem que uma orientação internacional uni-

versitária mais vincada, assente em diversas 

parcerias, tem impacto positivo na criação de 

clusters no país de origem. Em complemento, 

fruto da ação de internacionalização da univer-

sidade, também a atividade dos estudantes es-

trangeiros mostra ser impactante no desenvolvi-

mento económico regional (Minola et al., 

2016). Finalmente, em relação ao fator “estraté-

gia de financiamento”, associado à estrutura e 

diversificação das fontes de financiamento, a di-

nâmica revelada pela universidade na obtenção 

de fundos revela ter um impacto igualmente po-

sitivo na competitividade regional. Esta proati-

vidade, no que toca ao financiamento e a estra-

tégias mais arrojadas neste domínio por parte 

das universidades, traduz-se positivamente no 

desenvolvimento económico regional, particu-

larmente ao nível da inovação 

(Wonglimpiyarat, 2006).   

Não obstante estar estritamente focado nas 

perceções individuais, o presente trabalho con-

firma, à semelhança de outros estudos 

(Guerrero et al., 2015; Guerrero et al., 2016), 

que os fatores da UE revelam um impacto gene-

ricamente positivo na competitividade regional, 

sendo a hipótese 6 parcialmente aceite. 

Lateralmente a estas ilações, os resultados 

estão em linha com o trabalho de Romano et al. 

(2014), no qual se verifica um ajustamento es-

tratégico das universidades europeias com as 

partes interessadas da região em que se inserem, 

contribuindo para a especialização tecnológica 

e económica a nível regional. 

Neste sentido, à semelhança das conclusões 

de um estudo de caso da Universidade de Wa-

terloo no Canadá (Bramwell & Wolfe, 2008), 

também nesta investigação há fortes evidências 

para confirmar a contribuição das universidades 

públicas portuguesas para o dinamismo econó-

mico local e regional. Todavia, e apesar desta 

confirmação, temos como imperativa a contínua 

aproximação dos diversos stakeholders que gra-

vitam em torno do ensino superior em Portugal. 

Seja no âmbito da quíntupla/quádrupla hélice 

(Carayannis et al., 2018), seja no âmbito da tri-

pla hélice (Todeva & Danson, 2016), a aproxi-

mação dos elementos e/ou agentes que se rela-

cionam com a academia induz a uma maior pro-

fundidade do desenvolvimento e competitivi-

dade regionais, bem como ao fomento de ecos-

sistemas empreendedores. Portanto, este pe-

queno contributo não se esgota em si mesmo, 

deixando em aberto um conjunto de questões 

sociais e económicas intrínsecas à UE e aos seus 

stakeholders que se afiguram estruturantes, 

constituindo desafios contínuos na sociedade 

portuguesa. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As implicações destes resultados para as po-

líticas públicas abrem uma discussão complexa 

na forma como deve ser pensado o financia-

mento das instituições de ensino superior portu-

guesas, atendendo ao papel que detém como po-

tencial força motriz de empreendedorismo, ino-

vação e internacionalização das regiões em que 

estão inseridas. Esta discussão não se deve ape-

nas cingir às universidades públicas portugue-

sas, mas também às instituições do ensino poli-

técnico. É manifesto o potencial regional das 

instituições de ensino superior, muito para além 

da transferência de tecnologia ou de outputs tan-

gíveis (Budyldina, 2018). Aliás, no âmbito das 

implicações institucionais e no domínio das de-

cisões políticas, existe no presente trabalho o in-

tuito de despertar para a extrema relevância das 

instituições de ensino superior, não só enquanto 
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polos de transferência de conhecimento e tecno-

logia, mas também no quadro da sua influência 

positiva na competitividade regional (perce-

bida). À luz deste trabalho, considerar as uni-

versidades públicas enquanto meros centros de 

custos será extremamente redutor e desfasado 

do seu potencial no que toca ao desenvolvi-

mento e competitividade regionais. Como tal, 

tendo como suporte os resultados encontrados, 

a geração de um verdadeiro ecossistema empre-

endedor em torno das instituições de ensino su-

perior, com aproximação dos diversos stakehol-

ders, poderá ser um elemento catalisador ao ní-

vel do desenvolvimento regional, porquanto a 

repensar pelos decisores políticos nacionais – 

veja-se o recente trabalho desenvolvido por 

Fuster et al. (2019). 

Em relação às limitações deste estudo, a 

amostra de inquiridos, apesar de representar um 

número significativo de pessoas, está longe de 

ser a ideal dado o universo em causa, sendo de 

notar que, por imperativos de extensão do in-

quérito por questionário, não foi aferido o perfil 

dos respondentes. Além deste facto, tratando-se 

de dados seccionais, estes respeitam a um único 

momento no tempo, não estando assegurada a 

representatividade no universo académico de-

vido à obtenção de dados ser proveniente de 

(apenas) dez universidades públicas portugue-

sas. Ainda no campo limitativo da investigação, 

é de referir que não foi testada uma relação bi-

direcional entre a competitividade regional e a 

UE, conforme sugerido por Audretsch e Peña-

Legazkue (2012), que se debruçam sobre o pro-

cesso endógeno de criação de riqueza nas eco-

nomias locais.  

Dito isto, de referir ainda que a relação em-

preendedora da universidade com o mercado 

não é consensual e existem críticos que avan-

çam mesmo para a expressão capitalismo aca-

démico (Slaughter & Rhoades, 2004), sendo 

que outros colocam em causa os benefícios da 

existência de uma UE, pois o conceito inclui 

inúmeros elementos de educação empresarial e 

influencia a autonomia das universidades 

(Krimsky et al., 1991). Não obstante estas pre-

ocupações, alguns caminhos são trilhados no 

que respeita à forma como a pedagogia pode ser 

desenvolvida na sala de aula, bem como futuros 

tópicos emergentes que demonstram a contínua 

relevância do “intraempreendedorismo” para o 

ensino e a investigação (Kuratko e Morris, 

2018). Nesta sequência, este estudo levanta vá-

rias questões que podem servir de ponto de par-

tida para outros caminhos de investigação ou 

desafios futuros.  

O primeiro dos quais, dada a sua inconsis-

tência e ausência de impacto na competitividade 

regional, passa por perceber de que forma o fa-

tor “organização interna” pode constituir um 

obstáculo neste domínio – estará a configuração 

estrutural das universidades públicas a dar uma 

resposta adequada ao contexto atual? Por outro 

lado, importa aprofundar se os resultados obti-

dos no presente estudo têm ligação com a evo-

lução recente que foi implementada em Portugal 

ao nível da reconfiguração nas universidades do 

setor público para uma orientação mais forte em 

torno do mercado, nomeadamente, enquanto 

fonte de comercialização de tecnologia. Outro 

ponto relevante consiste em distinguir os efeitos 

estruturais dos efeitos conjunturais na contribui-

ção da UE para a competitividade regional. Do 

ponto de vista académico, será útil aferir se a 

pressão pela competitividade económica pode 

prejudicar a oferta das universidades públicas 

portuguesas, em particular, no que respeita à 

distribuição das diferentes faculdades e institu-

tos superiores. Por fim, apesar de abranger dez 

das 15 universidades públicas portuguesas, se-

ria útil fazer um estudo mais profundo (tanto ao 

nível do número de observações como o número 

de instituições) por forma aumentar a represen-

tatividade da amostra inquirida face à popula-

ção.   
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